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RESUMO 

 

As atividades empresariais são indispensáveis para o desenvolvimento 

econômico, mas também se apresentam como potencialmente geradoras de 

violações aos Direitos Humanos. Diante de tal potencialidade, vem crescendo a 

atenção à agenda sobre Direitos Humanos e empresas, com instrumentos para 

exercício do papel do Estado para o monitoramento, fomento e divulgação para que 

as empresas alcancem papel de vetores de desenvolvimento econômico socialmente 

responsáveis. Assim, a pesquisa se justifica pela relevância de analisar o papel do 

Estado quanto às obrigações de proteção, fomento, monitoramento e divulgação para 

o cumprimento de normas e diretrizes de Direitos Humanos na gestão empresarial. O 

problema de pesquisa é analisar qual o papel do Estado e da Administração Pública, 

a partir dos atuais marcos normativos sobre Direitos Humanos e empresas, visando o 

fomento e fortalecimento de tais diretrizes. Para tanto, realizou-se pesquisa 

bibliográfica e documental, pelo método dedutivo, com enfoque descritivo e dogmático 
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do Direito. Como conclusão, tem-se que as ideias predominantes sobre o papel da 

empresa na sociedade se modificaram de forma acelerada nos últimos anos, 

evoluindo da visão preponderante durante décadas, de que a empresa possuía a 

responsabilidade apenas de geração de lucro e prestação de contas a seus 

proprietários. Os Princípios de Ruggie, relativos às boas práticas empresariais, foram 

adotados pelo Conselho de Direitos Humanos da ONU, com pilares que se agregam 

em Dever do Estado de proteger os Direitos Humanos (princípios 1 a 10); 

Responsabilidade das empresas de respeitar os Direitos Humanos (princípios 11 a 

24); Acesso a mecanismos de reparação (princípio 25 a 31). Tais princípios 

influenciaram a Agenda 2030 da ONU, especificamente o ODS n° 8 (trabalho decente 

e crescimento econômico), ODS n° 10 (combate de desigualdades para que os seres 

humanos possam desfrutar de vida próspera e de plena realização pessoal e que o 

progresso econômico ocorra em harmonia com a natureza) e o ODS n° 12 (assegurar 

padrões de produção e consumo sustentáveis). No contexto nacional contemporâneo, 

em 2018 houve inserção no ordenamento jurídico brasileiro do Decreto n. 9.571 que 

estabelece diretrizes nacionais sobre empresas e Direitos Humanos para médias e 

grandes empresas, que dispõe que suas Diretrizes serão implementadas 

voluntariamente pelas empresas, sendo instituído o Selo “Empresa e Direitos 

Humanos”, às empresas que voluntariamente as implementarem. Diante do suposto 

antagonismo entre atividades empresariais e Direitos Humanos, a sociedade tem, 

cada vez mais, demandado o aperfeiçoamento dos instrumentos e marcos jurídicos 

para a proteção e promoção dos Direitos Humanos por parte das empresas, bem 

como da atuação do Estado com relação à implementação de políticas para o 

fortalecimento de tal relação, o que se demonstra mais viável sob o aspecto da 

Administração Pública Concertada, especialmente diante do caráter não vinculativo – 

ao menos em análise superficial – dos marcos normativos contemporâneos. 

Internamente, o Estado brasileiro há muito desenvolve iniciativas para a indução do 

compromisso das empresas privadas com a temática de proteção e respeito aos 

Direitos Humanos, com destaque ao Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH-

3), instituído em 2009; o Programa Nacional de Ações Afirmativas; o Decreto nº 9.427/ 

2018, além dos instrumentos mais recentes, já citados, Decreto n. 9.571/2018, 
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Resolução CNDH n. 5/2020. Entre as diretrizes nacionais trazidas pelo Decreto n. 

9.571/2018, as que destacam o papel indutor do Estado quanto à gestão socialmente 

responsável e voltada ao fortalecimento de uma sociedade justa e igualitária. Já a 

Resolução CNDH n. 5/20, estabelece obrigações do Estado, quanto à proteção dos 

Direitos Humanos, e das empresas, quanto ao respeito, além de mecanismos de 

reparação, prevendo que os Direitos Humanos são universais, indivisíveis, 

inalienáveis e interdependentes e cabe ao Estado assegurar os instrumentos para sua 

aplicação. Assim, a partir dos marcos contemporâneos, as obrigações dos Estados 

perpassam em respeitar, proteger e fomentar tais direitos contra violações cometidas 

por terceiros, entre eles as empresas privadas, cenário em que cabe atuar na sua 

atividade-fim de fomento, com papel indutor pela adoção de políticas pertinentes a 

criar ambientes favoráveis para que as empresas sejam  estimuladas a atuarem como 

agentes de fortalecimento dos Direitos Humanos. Não se pode olvidar que a evolução 

dos mecanismos de participação ocorreu de forma simultânea à evolução do 

fenômeno consensual, aqui apresentada na característica concertada da 

Administração Pública. A partir da visão da Administração concertada, o 

fortalecimento do papel das empresas perante os Direitos Humanos facilita o 

intercâmbio das melhores práticas, indicando métodos adequados, como auditorias 

(due diligence), utilizando da proximidade entre Estado e empresa, que apresenta 

meios para induzir o cumprimento das políticas a respeito dos Direitos Humanos, 

especialmente com relação às empresas que recebam seu apoio ou sejam seus 

fornecedores. É necessário que os contratos de prestação de serviços ou a legislação 

que habilite essa prestação especifiquem que o Estado espera que as empresas 

respeitem os Direitos Humanos. Como valoroso exemplo de instrumento apto à 

indução da gestão socialmente responsável, pelo Estado, tem-se a Portaria n. 

350/2019 do Ministério de Direitos Humanos, que institui o Código de Conduta e de 

Respeito aos Direitos Humanos para Fornecedores de Bens e de Serviços, e define o 

que considera conduta minimamente ética, sustentável e respeitosa aos Direitos 

Humanos, esperada de todas as empresas com as quais firma parcerias e contratos. 

Por fim, chega-se à conclusão de que embora os atuais marcos jurídicos sobre 

Direitos Humanos e empresas, especialmente no ordenamento brasileiro, sigam os 
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preceitos de voluntariedade e não vinculação dos Princípios Ruggie, sua 

aplicabilidade é imediata quanto à atuação da Administração Pública no fomento, 

divulgação e monitoramento nas atividades empresariais. É imprescindível que a 

administração pública se movimente no sentido de implementar as diretrizes, através 

de atividades de indução, educação e fomento, especialmente quanto à instituição do 

Selo “Empresa e Direitos Humanos”, destinado às empresas que voluntariamente 

implementarem as Diretrizes de que trata o Decreto n. 9.571/2018, além de outras 

práticas, como criação de editais para capacitação, prêmios e linhas de créditos 

específicas para empresas que demonstrem cumprimento das diretrizes nacionais 

nesta matéria. 
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